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"I'm Diederik Stapel, I committed scientiftc fraud, I changed and invented re­

search data and, f?y doing that, I jeopardized'the careers of matry of my colleagues 
and I betrqyed their trust in me, and I cattsed them pain and sorrmv. That~ 1vho I am, 
todqy"1

. Estas são algumas das palavras do principal autor, e ao que pare­

ce único responsável, de um dos maiores escândalos de scientiftc misconduct 

(SM) dos últimos anos, na Europa. Diederik Stapel, psicólogo social holan­

dês, foi considerado responsável pela publicação de 55 artigos científicos 

fraudulentos por conterem dados inventados e manipulados. Considerado 

um dos nomes de referência da sua área, passou por nada menos do que 

três conceituadas universidades holandesas, tendo exercido cargos de alta 

responsabilidade e prestígio no que são as tradicionais tarefas para um aca­

démico europeu. O caso de Stapel poderá parecer excecional no que t~ca 
à quantidade de atenção mediática recebida e de documentação produzida, 

nomeadamente um relatório conjunto das três universidades com as quais 

teve contratos de trabalho, mas não é caso único. N os EUA, em 2002, J. 
H . Schon, dos Bell Lab, foi acusado de inventar dados sobre um preten­

so material supercondutor que prometia avanços científicos (e comerciais) 

sem precedentes. Mais recentemente, alguns países registaram situações de 

1 Diederik Stapel on the BrainTrain - What I Lost And The Importance Of Being 
Connected. Disponível em https:/ /www.youtube.com/watch?v=nJhvYpMxG_k e acedido 
a 26 de Julho de 2016. 
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rrlinistros acusados de plágio nas suas disser'tações de doutoramento, te~do 
estas acusações provocado danos nas suas carreiras políticas2

• 

Situações de misconduct cometidas no âmbito de . atividades de in­

vestigação parecem ser cada vez mais reveladas e publicitadas, ainda que 

pouco se saiba, numa perspetiva empírica, sobre as causas, frequência ou 

prevalência, bem como sobre as suas consequências. A investigação so­

bre o tema tem, maioritariamente, olhado para os comportamentos dos 

indivíduos, nomeadamente através de inquéritos indagando da frequência, 

tolerância ou perceção a várias situações. Ajudará a esta relativa ausência 

de estudos o facto de o próprio conceito de research misconduct (RM) não 

estat perfeitamente delineado, havendo quem nele inclua a tríade FFP (fal­

sificação, fabricação e plágio), e quem alargue o seu âmbito de modo a 

fazer ali cair as chamadas QRP (questionable research practices), como sejam 

a autoria honorária ou o conflito de interesses. Efetivamente, os autores 

têm debatido sobre a consideração da RM na área da ética científica ou, no 

que nos parece ter sido a posição prevalecente nos últimos anos, na área 

da integridade científica, relacionando a RM mais com a infração de regras 

profissionais e deontológicas, do que morais ou éticas. 

Neste trabalho, iremos propor que a compreensão do fenómeno não 

pode ser desligada das atuais exigências profissionais nas instituições de 

ensino superior e de investigação, nos países ocidentais. Tais exigências 

ficam claramente a nu quando Petter Higgs, prémio Nobel da Física no 

ano de 2013, numa entrevista declara que, não fosse a expectativa da sua 

Universidade face ao provável Nobel, teria sido despedido por não ser 

suficientemente p~odutivo para os padrões atuais3
. Nesse sentido, serão 

brevemente apresentados os resultados de um trabalho de investigação 

desenvolvido, partindo-se do pressuposto de que a RM, enquanto com­

portamento humano (e especificamente comportamento desviante ou 

problemático) deve ser entendida no cruzamento das exigências profis­

sionais e constrangimentos organizacionais existentes sobre a atividade de 

2 Veja-se, p.e., a ~otícia do The Guardian: "German education rninister quits over PhD 
plagiarism". Disponível em https:/ /www.theguardian.com/world/2013/ feb/09 / german 
-education-rninister-quits-phd-plagiarism e acedido a 19 de dezembro de 2017. 

3 "Peter Higgs: I wouldn't be productive enough for today's acadernic system. Physicist 
doubts work like Higgs boson identification achievable now as acadernics are expected to 

'keep churning out papers"'. Disponível em https:/ /www. theguardian.com/science/2013/ 
dec/06/peter-higgs-boson-acadernic-system e acedido a 10 de outubro de 2016. 



investigação, da reação dos pares e o funcionamento do controlo social 

que determinam as regras proibitivas e consequente deteção ou sanção de 

infrações a essas regras. Deve ainda ser entendida na relação com o papel 

da ciência e da investigação científica na Europa atual. 

Considerando a natureza do presente trabalho, não serão apresenta­

dos em pormenor os procedimentos metodológicos usados para a reco­

lha e análise de dados, antes se dando prioridade aos principais resultados 

obtidos4
. Finalmente, serão feitas algumas reflexões finais, destacando-se 

particularmente aquilo que parece ser um paradoxo indesejável: a ausência 

de investigação científica (particularmente esforços empíricos) sobre a in­

vestigação científica, nomeadamente no que toca à RM ou o seu reverso, a 

integridade científica. 

A ambiguidade conceptual - defeito ou feitio? 

Tradicionalmente, os autores têm considerado que devem ser incluí­

das como formas de RM as ditas práticas FFP- fabricação (invenção) de 

dados, falsificação (manipulação) de dados e plágio. No entanto, mesmo a 

designação de RM não é universal, sendo que alguma da literatura opta por 

scientific fraud, scientific misconduct, ou desvio na ciência (Buggenhout & Chris­

tiaens, 2016). Simultaneamente, há quem entenda gue a RM deve ainda 

incluir outras práticas eventualmente menos gravosas mas provavelmente 

mais frequentes. São estas as QRP, que incluem situações cuja censura pa­

rece ser menos clara e menos consensual, tais como a autoria honorária 

ou o conflito de interesses. A intenção para defraudar ou enganar surge 

como o elemento distintivo das práticas de .RM face a "erros honestos", 

passíveis de acontecer em quaisquer outras circunstâncias (Ben-Yehuda 

& Oliver-Lumerman, 2017; Zuckerman, 1977). Entende-se ainda que as 

consequências negativas e danos da RM na atividade científica podem ir 

desde o desperdício de dinheiros públicos, aos danos causados a 'colegas, 

instituições e ao curso da ciência em geral, ou outros danos na saúde e bem 

4 Note-se que resultados do estudo e pormenores do procedimento metodológico 
podem ser já encontrados nos seguintes trabalhos publicados ou em vias de publicação: 
Faria, 2013, 2015 e in press. 
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-estar dos participantes de estudos (Gammon & Franzini, 201 ); Mongeon 

& Lariviere, 2016; Neale, Dailey, & Abrams, 2010) . 

Deste modo, muitos dos estudos e literatura encontrada devem ser 

analisados consoante optam por uma definição estrita de RM, onde se in­

clui somente a fabricação, falsificação e plágio, ou por uma definição ampla 

de RM, incluindo aqui práticas autorais desonestas, auto-plágio, abuso do 

trabalho de estudantes, enviesamento da literatura ou dos dados reporta­

dos, conflito de interesses com instituições financiadoras da investigação, 

ou mesmo comportamento de misconduct por parte de revisores e editores 

cientificas, entre outros. Tal diversidade de abordagens e de amplitude das 

situações e comportamentos incluídos, acarreta divergências teóricas e di­

ficulta a comparação de estudos empíricos sobre o fenómeno. 

Mais recentemente, autores há que têm frisado a necessidade de iden­

tificar as condições necessárias para implementar ambientes de investigação 

que promovam as regras da integridade cientifica. No entanto, a literatura 

reconhece que as organizações de investigação podem, simultaneamente, 

ser consideradas responsáveis de RM quando falham na implementação 

sistemática de tais práticas responsáveis de investigação (respomable conduct 
of research), estimulando ambientes de trabalho onde as relações de super­

visão são usadas para favorecimento do sénior, ou onde inexistem proce­

dimentos claros para a efetivação de denúncias, em segurança, de colegas 

ou superiores que encetem práticas de misconduct. 

No entanto; apesar da indeterminação conceptual, da nebulosidade 

das práticas usualmente consideradas como misconduct, e do debate acerca 

da possibilidade de práticas organizacionais facilitadoras (em vez de pre­

ventivas) de RM, várias iniciativas se têm desenhado no sentido da pre­

venção de comportamentos e situações potencialmente fraudulentas. Nos 

Estados Unidos da América, o Office for Research Integri.ry (ORI) analisa de­

núncias realizadas de RM, podendo aplicar sanções, e propõe medidas de 

formação para jovens investigadores (Koppelman-White, 2006). Na Eu­

topá, podem ser referidas iniciativas das instituições individualizadas que 

têm posto em funcionamento ações de formação e estratégias pedagógicas 

para auxiliar os investigadores a tomar decisões norteados pelos critérios 

da integridade cientifica5
• No entanto, como será bom de ver, a recente 

5 Para uma revisão das práticas veja-se Bretag, 2016. 



problematização em torno do tema não implica que a RM fosse algo des­

conhecido ou inexistente até agora. Significa apenas que os últimos anos 

têm vindo a ser testemunha de uma maior atenção ao fenómeno, quer por 

parte dos académicos, quer das instituições de investigação, bem como dos 

media generalistas e especializados. 

O que se sabe sobre Research Misconduct ? 

Muitos dos trabalhos sobre RM adquirem um cunho de reflexão dos 

profissionais acerca das suas práticas, eventualmente discutindo um epi­

sódio recente que vem iluminar as preocupações acerca de ambientes de 

trabalho cada vez mais competitivos. Mas para além dos artigos de jornais, 
\ 

de documentos oficiais ou políticos, podemos ainda encontrar textos cien-

tíficos sobre o tema (Horbach & Halffman, 2016) . Os trabalhos propria­

mente empíricos sobre RM só recentemente se têm começado a produzir 

de forma relativamente sistemática. No entanto, as limitações metodológi­

cas são de vária ordem e dificultam a produção de uma imagem coerente 

do fenómeno. 

Desde logo, o tópico tem sido abordado por autores provenientes 

de diferentes disciplinas, e que, por isso, se debruçam especificamente so­

bre a RM cometida por amostras de investigadores provenientes dessas 

mesmas áreas científicas. Ora, apesar da crescente demanda de comunica­

ção interdisciplinar, pode ser um desafio cruzar as fronteiras disciplinares, 

epistemológicas e metodológicas no estudo do mesmo tópico. Por outro 

lado, o acesso a dados oficiais sobre casos de RM é amplamente dificultado 

em virtude de inexistirem procedimentos claros de recolha de denúncias 

e porque, até mais importante, as instituições onde a RM sucede podem 

não querer divulgar as situações, eventualmente com receio de publicidade 

negativa e danos reputacionais (Drenth, 2015) . Donde decorre que o se­

cretismo tende a ser a normalidade na forma como tais casos são tratados, 

impossibilitando. a obtenção de dados fiáveis sobre a frequência e caracte­

rísticas do fenómeno (Ben-Yehuda & Oliver-Lumerman, 2017; Lee, 2011) . 

Estima-se que as cifras negras- um conceito usualmente usado na Crimi­

nologia acerca dos números de crimes que não são reportados à polícia e 

não são, portanto, oficialmente registados - sejam elevadas, pelo que os 
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investigadores podem procurar obter dados através das correções ou re­

trações de artigos científicos por fraude (Fanelli,Costas, &Larivü~re, 2015; 

Hesselmann, Graf, Schmidt, & Reinhart, 2016; Hesselmann, Wienefoet, 

& Reinhart, 2014), mas tal não permite outra imagem senão a do topo do 

iceberg. Vários estudos procuram obter dados através de inquéritos a inves­

tigadores acerca da sua perceção do fenómeno, dependendo da disponibi­

lidade dos sujeitos para responder a questões altamente sensíveis, podendo 

os inquirido-s limitar a espontaneidade e honestidade nas respostas devido 

à desejabilidade social (Macfarlane, Zhang, & Pun, 2014). 

Alguns estudos permitem, no entanto, avançar com dados qw1ntita­

tivos sobre a RM. Meta-análises revelam que 2% dos inquiridos admitiu já 

ter cometido algum tipo de FFP (Fanelli, 2009), ou que 1 em cada 10 havia 

já introduzido dados falsos nos seus registos científicos e que a "maioria 

dos psicólogos" inquiridos realizam várias QRP Qohn, Loewenstein, & 

Prelec, 2012). Fang, Steen, & Casadevall (2013) concluem que mais de 67% 

das retrações de artigos científicos ocorrem devido a misconduct, incluindo 

_mais de 43% por suspeitas de fraude científica. Outros estudos referem 

que cerca de metade das retrações por RM se devem a casos de plágio 

(Stretton et ai., 2012). Ainda no que toca a QRP, estudos mostram que 70% 

dos inquiridos de uma amostra admitiu oferecer a autoria a quem não tinha 

participado na investigação, e 1 em cada 4 confessou ter apagado dados ou 

resultados de modo a confirmar hipóteses (Tijdink, Verbeke, & Smulders, 

2014). Mas outros comportamentos questionáveis têm sido mencionados, 

tais como alterar o desenho de investigação, os métodos ou mesmo os 

resultados em reação a pressões das entidades financiadoras do projeto 

(15,5%) (Martinson, Anderson, & De Vries, 2005). 

No que toca à análise de casos levados ao conhecimento de entidades 

de regulação e sanção, Ben-Yehuda & Oliver-Lumerman (2017) caracteri­

zam a sua amostra de 7 48 casos de RM reportada referindo, nomeadamen­

te, que a maior parte dos casos remetem para fraude cometida por cien­

tistas individuais, com apenas 13% envolvendo mais do que uma pessoa; 

sendo mais de 78% dos indivíduos do género masculino, maioritariamente 

pertencentes às faixas etárias entre os 34-35 e os 41-44 anos. O grupo 

mais representado, em termos de categoria profissional, é o dos Profes­

sores com tenure (28,2%), seguidos dos pós-doutorados (12,6%). A grande 

maioria proveio de univ.ersidades, de disciplinas associadas à medicina ou 



ciências naturais e, nos casos em que se aplicou sanção após a investigação 

da situação, 30,5% e 23,5% dos casos foram, respetivamente, resolvidos 

através da exclusão temporária do investigador de atividades de investiga­

ção, ou de acesso a financiamentos públicos. 

Alguns trabalhos de cariz qualitativo referem o modo pelo qual os 

investigadores justificam o seu comportamento, remetendo para a ambi­

guidade face à negatividade do ato, ausência de princípios e códigos cla­

ros, ou perceção de inexistência de consequências negativas Gohnson & 

Ecklund, 2016). Kornfeld (2012) propôs uma tipologia de infratores, com 

base nas narrativas dos indivíduos considerados culpados por RM, desde o 

"desesperado", ao "perfecionista", o "grandioso", ou o "sociopata". Ou­

tros trabalhos procuram determinar quais as características organizacionais 

que podem ajudar a explicar porque razão alguns investigadores são em­

purrados para cometer RM: Martinson, Anderson, Crain, & Vries (2006) 

remetem para o modo como os cientistas, que se sentem injustamente tra­

tados pelas suas organizações, podem reagir comprometendo a integridade 

científica; Anderson et a/. (2007) indicam que a orientação que não se limite 

aos tópicos da sobrevivência económica e profissional pode prevenir RM. 

As falhas, pelas organizações de investigação, na regulação e supervisão 

dos comportamentos, bem como a ênfase em recompensas financeiras, 

incentivos perversos baseados em métricas quantitativas de peiformance, ou 

estímulo a ambientes de financiamento hipercompetitivos, podem também 

estar correlacionados com mais atos de RM (DuBois et al., 2013; Edwards 

& Roy, 2017). 

' A prevenção e controlo social da RM têm encontrado obstáculos sé­

rios. Por um lado, os estudos mostram que o controlo social informal, 

ou seja, aquele realizado pela comunidade científica em geral através da 

par~a comunicativa de regras, códigos, práticas, assim como de recom­

pensas e sanções informais, tem limitações. As colaborações oportunistas,, 

a revisão de pares descuidada, a criação de elites com base nos sistemas de 

ranking e de avaliações baseadas no fator de impacto, associado a distribui­

ções desiguais de poder entre grupos de cientistas e disciplinas académicas, 

bem como à precariedade no trabalho para muitos dos novos trabalhado­

res (Becher & Trowler, 2001; Cronin, Shaw, & La·Barre, 2003), tudo parece 

ter impacto na formação das atuais comunidades científicas, distanciando 

a ciência do ideal de democracia preconizado por Merton (1973). A isto, 
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os autores juntam a falta de estímulo à reprodutibilidade dos estudos, as 
redes de poder e de lealdade, a promoção de interesses não científicos, ou a 

criação de "cartéis de citação" (McCook, 2017). Tais ambientes propiciam 
ainda o surgimento de enviesamentos na revisão de pares, a suspeita da 

sua ineficácia na deteção da RM (Kumar, 2009; Resnik & Elrnore, 2016) 
ou, o que é mais, a suspeita de comportamentos fraudulentos dos próprios 

·revisores, nomeadamente em virtude de conflitos de interesses (Belluz, 

Plumer, & Resnick, 2016; Jurkat-Rott & Lehmann-Horn, 2004; Resnik & 

Elnor:e, 2016) . 

No tocante aos mecanismos formais de controlo da RM, desenhados 
especialmente para regular, detetar e sancionar instâncias de fraude científi­

ca, os estudos existentes constatam a diversidade e ambiguidade de reações, 
a ausência de definições estáveis de RM, com procedimentos mal definidos 
e informação difícil de aceder pelos interessados (Edwards & Roy, 2017; 

Godecharle, Nemery, & Dierickx, 2014; Lee, 2011; Lind, 2005). No final, 
parecem existir "incentivos através de todo o sistema que induzem as par­
tes interessadas a 'fingir que a misconduct não acontece"' (Edwards & Roy, 

2017, p. 56). Quando a denúncia efetivamente ocorre, os autores referem 

a presença de cerimoniais de degradação que exacerbam as consequências 
formais (Thérese & Martin, 2010), ou as retaliações sofridas pelos denun­

ciantes Qaffer & Cameron, 2006; Kumar, 2009; Redman & Merz, 2005). 

Por estas razões, Sieber (2012) refere a existência de instittttional J/Jrongdoing 

quando as organizações de investigação, nomeadamente através dos seus 

diretores ou gestores, impedem a possibilidade de procedimentos justos 
e imparciais na resposta às denúncias de RM. A literatura tem ainda indi­
cado as dificuldades associadas à falta de registos documentais sufiéientes 

para formalmente se averiguarem as denúncias, o desequilíbrio de poderes 
quando o denunciante se encontra numa posição de subordinação face ao 

denunciado, ou a discricionariedade nas decisões tomadas face a diferentes 
infratores (Gibson et ai., 2014; Keranen, 2006; Wilson, Schreier, Griffin, & 

Resnik, 2007). 

No âmbito da prevenção da RM e da promoção da integridade cientí­

fica, não será de espantar que, na ausência de definições constantes de RM, 

não exista consenso acerca do que deva ser a integridade científica, ou os 

modos de a promover (Kalichman, 2013; Kalichman, Sweet, & Plemmons, 

2014). Deste modo, a investigação existente acerca dos modos e efeitos de 



prevenção da RM, revelam a existência de materiais de formação diversos 

entre organizações, com tópicos relevantes mas negligenciados, como seja 

o uso adequado de dinheiro público para a investigação (DuBois, Schilling, 

Heitrnan, Steneck, & Kon, 201 O; Heitrnan & Bulger, 2005; Hiney, 2015; 

Kon, Schilling, Heitrnan, Steneck, & DuBois, 2011). Os estudos empíricos, 

incluindo meta-análises, confirmam a diversidade de modos de formação 

e de materiais formativos, oferecendo .resultados inconclusivos acerca da 

eficácia da formação na promoção da integridade científica e prevenção ' I 

da RM (Antes et ai., 2009; Antes et ai., 2010; Marusic, Wager, Utrobicic, 

Rothstein, & Sambunjak, 2016). 

Ouvir os investigadores - que perceções? 

No estudo desenvolvido pela autora, foram realizadas 27 entrevistas 

semiestruturadas a investigadores e investigadoras6 a trabalhar na Europa, 

com o objetivo de aceder às suas perceções sobre as situações problema­

tizadas como RM, bem como aos respetivos modos de controlo dessas 

situações. Conceptualmente, consideraram-se como RM os comporta­

mentos e situações desviantes realizados por investigadores no de~urso 
da sua específica ocupação de investigação. Os entrevistados trabalhavam 

em Portugal (n=13), Reino Unido (n=3), Bélgica (n=.6), Holanda (n=4) e 

Suíça (n=1); eram Professores Catedráticos (n=11), Associados (n=5), Au­

xiliares (n=4), investigadores juniores (n=3) e séniores (n=2), assistentes 

convidados (n=1) e investigadores pós-doe (n=1). Em termos de campos 

disciplinares, os entrevistados provinhat;J- das ciências exatas (n=10), das 

ciências sociais (n=14) e das humanidades (n=3). 

No tocante às situações problematizadas, a análise de dados permitiu 

concluir acerca da diversidade de comportamentos percecionados e, de 

certo modo, censurados como questionáveis ou claramente reprováveis. 

Se, por um lado, os resultados revelam a grande variedade de situações, por 

outro, indicam uma ausência de consenso interpretativo entre os diversos 

entrevistados. Vejamos. 

Quando questionados acerca da perceção de práticas de plágio, os 

entrevistados relataram uma série de práticas autorais questionáveis, que 

6 Para uniforrnização da linguagem, não se fará distinção de género daqui para frente. 
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se estendem bem para lá do plágio usualmente inscrito na tríade FFP. Se é 

certo que situações de plág~o tradicional foram relatadas por 15 entrevista­

dos, 1 O deles referiram ainda, e de modo autónomo, o plágio em disserta­

ção de doutoramento. A exploração do trabalho de alunos e de assistentes 

foi também reportada e consiste em os investigadores séniores encomen­

darem trabalho a colegas e alunos em posições se subordinação, sem que 

lhes seja dado o devido crédito autoral em publicações. O auto-plágio, ou 

seja:, a repetição de publicações pelo mesmo autor sem a indicação de tra­

balhos anteriores com o mesmo conteúdo, foi problematizado por 6 en­

trevistados. A autoria honorária foi referida por 4 entrevistados, e consiste 

em oferecer a autoria a quem nada contribuiu para a publicação, mas que 

tem o seu nome ao lado de quem efetivamente realizou o trabalho. Os 

cartéis de citação, através dos quais os indivíduos de um grupo partilham 

coautorias de modo a inflacionar o número de publicações, foi mencio­

nado por 2 dos entrevistados. O plágio de ideias ou conceitos foi referido 

por 3 dos entrevistados, enquanto o enviesamento de citações, usado para 

citar "as pessoas certas", foi referido por 2 entrevistados. Finalmente, três 

dos investigadores referiram ainda o uso da acusação de plágio como uma 

arma usada em conflitos interpessoais. Os plágios, tradicional e no âmbito 

de doutoramento, foram percecionados pelos entrevistados como sendo 

os mais fáceis de detetar, especialmente devido à existência de sofilvare para 

o efeito e da existência de uma vítima concreta que pode vir denunciar a 

situação. No entanto, os entrevistados não consideraram o plágio como a 

situação mais danosa para a ciência, ainda que reconheçam que é uma das 

que mais conduz a sanções formais e informais. 

Quando questionados acerca da manipulação de dados, os entrevista­

dos relataram um continuum de práticas metodológicas questionáveis, num 

total de 30 casos conhecidos pelos entrevistados e relatados durante as en­

trevistas. O mais grave e censurado seria a invenção de dados (mencionada 

por 6 entrevistados), seguida da manipulação (3 entrevistados), seleção de 

dados (10 entrevistados) e da interpretação enviesada dos dados (4 entre­

vistados). Sem que haja uma fronteira clara entre comportamentos, estes 

vão-se sucedendo na escala de gravidade atribuída pelos investigadores, 

sendo entendidos na sua relação com fatores contextuais e com as regras 

metodológicas. 



Sucede ainda que, segundo os relatos, a descoberta de tais casos é 

muito difícil em virtude da sua invisibilidade e do modo como o registo de 

dados é realizado, a mais das vezes por investigadores isolados em espa­

ços de acesso restrito e sem testemunhas. Além do mais, os entrevistados 

foram claros acerca da incapacidade do sistema de revisão de pares e das 

comissões de ética em detetar tais situações. Para os entrevistados, o que 

conduz a tais situações prende-se com o sistema de recompensas dos in­

vestigadores, em concreto a necessidade de mostrar resultados, já: que "o 

falhanço não é uma opção". Além do mais, o pouco tempo disponível 

para a investigação, a escassez de recursos disponíveis e a pressão externa 

imposta por entidades de financiamento, são os demais fatores potenciais 

para a deturpação das regras metodológicas a seguir. 

A avaliação do trabalho académico é crucial em várias fases da carrei­

ra dos investigadores e, seguindo os inquiridos, são conhecidos os enviesa­

mentos que sucedem em vários destes tipos de avaliações." Desde logo, 14 

dos entrevistados referiram o enviesamento na avaliação por altura da en­

trada ou. progressão na carreira, pelo qual os critérios formais se conjugam 

com critérios não escritos para a seleção de específicas pessoas, incluindo­

se a capacidade de "jogar em equipa", lealdade para com o grupo, mas 

também a relação do candidato com redes de poder pré-constituídas no 

interior das organizações. As narrativas ;tvançadas usam expressões como 

"corrupção" para caracterizar tais situações que são, por isso, consideradas 

extremamente sérias. O que é mais, alguns dos entrevistados relacionaram 

a necessidade de avançar na carreira com outros comportamentos questio­

náveis, de modo a se inflacionar o CV 

Os entrevistados mencionaram ainda, no que toca ao enviesamento 

na avaliação, os casos ocorridos na submissão de propostas de projetos 

para financiamento (4 entrevistados), ou de publicações (9 entrevistados) . 

O que lança especiais suspeitas sobre os sistemas de atribuição de bolsas 

e financiamentos, bem como na avaliação por pares para publicação. Dú­

vidas acerca da manutenção da garantia do anonimato, especialmente em 

comunidades científicas mais pequenas, bem como acesso a informação 

privilegiada por alguns membros do júri de avaliação, ou a proximidade dos 

candidatos aos pares que avaliam, assim como a acérrima competição no 

acesso a estes fundos limitados, são causas apontadas para estas suspeitas 

de enviesamento. 
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No 8ue concerne às" relações problemáticas com atores externos à 

investigação, a análise das narrativas dos entrevistados permitiu identificar 

padrões de interação que podem acarretar censura por parte da comu­

nidade científica. Treze entrevistados referem corno sendo censurável a 

interferência de organizações (públicas e privadas) nas fases do processo . 

de investigação, desde o momento da proposta do tópico de investigação, 

passando pela formulação da questão de investigação, seleção do desenho 

de investigação ou das metodologias a usar, durante a análise dos dados ou 

na publicação dos resultados. Estes tipos de interferências podem colocar 

em causa a integridade do processo de investigação e dos dados, na medida 

em que os investigadores procuram adaptar-se à interferência,. em função 

do financiamento oferecido como contraprestação da tarefa de investiga­

ção. Tal pode, por e,xemplo, conduzir a alterações dos dados ou ajuste dos 

. resultados ao que é pretendido pela entidade externa, num processo de 

"negociação". Simultaneamente, os requisitos de celeridade ou de poten­

cial lucrativo dos resultados pode conduzir a investigação menos rigorosa 

e maturada, ou à divulgação precipitada de resultados provisórios. Sucede 

ainda que os entrevistados consideram que pouca ou nenhuma proteção 

há para estas interferências e que, caso o investigador lhes procure resistir, 

podem daí advir mais consequências negativas do que positivas, para si e 

para a equipa de trabalho. 

Para além . da interferência, .as narrativas permitem ainda identificar 

situações de influência (16 entrevistados) e de ambivalência (11 entrevis­

tados). Na primeira,' são descritas situações nas quais as fronteiras entre 

a academia e o mundo exterior se esba!em, especialmente devido à pro­

ximidade estratégica dos investigadores a centros de poder (político ou 

económico). Tal proximidade a centros de decisão permitiria o contac_to 

mais direto entre entidades financiadoras e stakeho/ders, por um lado, e os 

académicos, por outro. Tal pode ser considerado como uma resposta às 

exigências de impacto social, mas os entrevistados preocupam-se com as 

situações de acesso, 'distribuição e acumulação diferencial de recursos pre­

ciosos, como sejam fundos, recursos humanos, tecnologias, comunicação 

e outros - o que terá impactos nas relações intrainstitucionais entre dife­

rentes grupos de investigação. Nas situações de ambivalência, aquilo que é 

descrito pelos entrevistados aproxima-se das chamadas situações de confli­

to de interesses. Ou seja, sucedem quando investigadores se movimentam 



entre papéis profissionais diferentes, eventualmente conflituantes, sendo 

ativos no campo académico e simultaneamente noutras atividades privadas 

lucrativas ou políticas, por exemplo. A maior censura vem do facto de ser 

difícil discernir quando o académico está a cumprir uma ou outra destas · 

funções, pondo em causa a confiança na sua independência e autonomia 

científica. Aumentar as recompensas salariais ou o facto de o conhecimen­

to científico ter um valor comercial associado parecem ser as causas de tais . . 

situações. 

No entanto, note-se que, ainda que com gradações, a problematiza­

ção das situações descritas até ao momento não é unânime entre os entre­

vistados. Antes existem uma série de áreas nebulosas, ou cinzentas, face às 

quais os entrevistados reconhecem que as suas preocupações ou censuras 

não são secundadas pela comunidade científica com a qual contactam. A 

posição de poder do autor do comportamento, o sistema de recompensas 

científicas, constrangimentos organizacionais e limitações de recursos pa­

recem ser apontados como dimensões que ajudam a justificar a ausência de 

unanimidade na problematização. 

Aprofundando a análise das narrativas obtidas, verifica-se a centrali­

dade das questões relacionadas quer com o financiamento da investigação, 

incluindo as consequências negativas decorrentes do não acesso a fun­

dos, quer com o reconhecimento profissional e recompensas associadas 

(psicológicas, emocionais, materiais). Para os entrevistados, a obtenção de 

financiamento surge como uma preocupação central das organizações em 

que trabalham e que é, por isso, sentida pelo específico académico. Si­

multaneamente, o reconhecimento profissional individual faz-se através da 

produção de publicações, obtenção de bolsas e financiamentos, e bons 

posicionamentos em rankings de avaliação. Acresce que quanto mais fun­

dos obtidos para investigação, mais publicações serão possíveis, e quanto 

mais publicações, melhores serão as avaliações em candidaturas posterio­

res. Para além das restantes recompensas (individuais e organizacionais) · 

em termos de estatuto, competitividade, publicidade e outros. Deste modo, 

parece haver uma relação estreita entre os objetivos organizacionais, de 

obtenção de financiamentos, e os objetivos individuais, de reconhecimento 

profissional. Sucede, no entanto, que outros objetivos, como sejam os me­

todológicos ou de integridade, podem ser secundarizados, assim se expli­

cando as causas para o cometimento de atos que os entrevistados conside-
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ram reprováveis ou problemáticos. Ora, a convergência entre os objetivos 

organizacionais (de obtenção de fundos) e individuais (de reconhecimento 

profissional) parece suceder em virtude do funcionamento dos seguintes 

mecanismos: pressão para produzir, frágil controlo social e uma percebida 

ausência de alternativas7
. 

De acordo com as posições dos entrevistados, os investigadores po­

dem reagir diferentemente, ao longo da sua carreira, a este estado de coisas. 

Podem, desde logo, aceitar com poucas críticas as limitações impostas pelo 

contexto organizacional, antes movendo-se para criar os produtos cientí­

ficos mais valorizados pela organização. Podem, por outro lado, resistir, 

contestando os percebidos atuais modos de produção científica e reite­

rando a necessidade de se manter algum grau de liberdade face a pressões, 

conscientes de que podem perder, por isso, oportunidades de reconheci­

mento profissional. Podem, ainda, procurar ajustar-se progressivamente, 

procurando identificar o que lhes é pedido e acusando a mudança subjetiva 

sentida no sentido de buscarem um equilíbrio entre os seus objetivos indi­

viduais e os fins organizacionais, sem deixarem de refletir acerca dos riscos 

e problemas associados ao estado atual da ciência. Finalmente, podem op­

tar por desistir, abandonando a carreira, devido ao mal-estar sentido face a 

pressões e limitações percecionadas. 

Ora, quer a convergência entre os objetivos organizacionais de finan­

ciamento e os objetivos individuais de reconhecimento profissional, quer 

os mecanismos que apoiam essa convergência (pressão, o controlo social 

ineficaz, a inexistência de alternativas e a escassez de recursos), quer ainda 

os modos de adaptação individual, podem aumentar ou diminuir o.s riscos 

e os benefícios potencialmente decorrentes do cometimento de qualquer 

'uma das situações problemáticas descritas acima. Nesse sentido, essencial 

se torna analisar mais demoradamente que formas de controlo social da 

RM existem, como se têm desenvolvido e que fins procuram cumprir. É 
dessa análise que. a seguir daremos conta. 

7 A descrição destes mecanismos pode ser encontrada em Faria (2015) e, dada a li­
mitação de espaço no presente artigo, a autora dispensa-se de os repetir remetendo para 
aquela publicação. 



Analisar os modos de controlo - que modelos e contradições? 

Tal como indicado, os entrevistados foram qu~stionados acerca da 

sua perceção do controlo social (formas de prevenção, regulação, deteção 

e sanção) dos vários tipos de RM que indicaram saberem existir. Vimos já 

que a deteçã~ e sanção pode ser mais facilitada nuns casos (por exemplo, 

o plágio tradicional), do que noutros (por exemplo, a invenção de dados). 

Mas não é apenas o comportamento que altera o modo de funcionaménto 

dos mecanismos de controlo social. Os entrevistados criticaram a inexis­

tência de organismos capazes de regular e detetàr situações dt; interferên­

cia, bem como de consequências formais para várias suspeitas de casos. 

O tempo consumido na investigação das alegações,. a falta de motivação 

para a denún_çia, e as preocupações em torno das acusações falsas e seus 

efeitos na reputação dos académicos foram também mencionados como 

elemento.s que limitam a capacidade de se produzir uma reação formal a 

casos suspeitos de RM. 

Com exceção dos entrevistados provenientes do Reino Unido, os res­

tantes desconheciam, no geral, a existência de códigos ou procedimentos 

para prevenir e detetar instâncias de RM, mesmo aqueles que já tinha tido 

tarefas de supervisão ou de direção nas respetivas instituições. As mais das 

vezes, as suspeitas de RM são lidadas através do secretismo e da informa­

lidade. Os códigos e regulamentos "(referidos por 8 dos entrevistados) são 

usualmente criados após e como reação a algum escândalo que acabou por 

se tornar público, ou limitam-se a ser aplicados a discentes e não aos inves­

tigadores propriamente ditos .. A formação sobre integridade e ética parece 

ser limitada, segundo o dito nas entrevistas. Ou ocorre como complemento 

a outras formações, ou é claramente excecional, ou não é conhecida pelos 

entrevistados. Por seu turno, a revisão dos pares como modo de controlo 

da RM é considerada de modo ambivalente: enquanto alguns entrevistados 

reafirmam a confiança no processo, outros frisam a discricionariedade das 

decisões e o facto de o próprio sistema de revisão dos pares pod<er estar 

contaminado de enviesamentos e práticas questionáveis. Finalmente, o re­

curso aos tribunais judiciais nacionais foi relatado apenlas como forma de 

resolução de litígios para situaçõ~s de ~cesso e progressão na carreira e um 

caso de plágio tradicional. 
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Conclui-se, portanto, que a perceção dos entrevistados acerca do fun­
ci:onamento dos mecanismos de controlo formal remete para um sistema 

altamente deficitário, com várias omissões ao nível da prevenção, deteção e 
sanção da RM. Os casos são resolvidos de forma informal e surda, no seio 
das organizações, sendo diferentes as soluções apresentadas consoante o 

estatuto-do infrator,_ a sua relação com grupos de poder interno, o risco 

de publicidade negativa para a organização e o trabalho acrescido que um 
procedimento formal implica. Sintetizando: nem todas as situações criti­

cadas pelos entrevistados chegam a ser consideradas problemáticas pela 

comunidade mais ampla; quando o são, podem não ser detetadas; quando a 

deteção existe e surge uma denúncia, nem todas as organizações têm regras 

e procedimentos formais e uniformes a aplicar. No fundo, parece haver 
ui:na preferência nas organizações de investigação, com exceção daquelas 
no Reino Unido, por modos de controlo .ad hoc e de autorregulação, que 

permitam a análise caso a caso e de acordo com uma série de critérios que 
não decorrem apenas da gravidade e consequências do ato de RM. 

No entanto, na Europa, a questão da RM tem sido progressivamente 

alvo de tentativas de regulação por parte de entidades supranacionais. A 
/ 

análise documental realizada a 13 documentos produzidos, desde 2000, 

pela Comissão Europeia (CE), OCDE e ESF8, revelam de que modo a RM 

tem sido erigida em problema, e quais os remédios que têm sido propostos 

nos últimos anos. Os próximos parágrafos sintetizaram os resultados ob­
tidos nas dimens.ões alvo da análise documental: definições propostas de 

RM; conhecimento evidence-based sobre o fenómeno; modelos de controlo 

propostos; justificações avançadas para a aplicação de tais modelos. 

No tocante às definições propostas de RM, a ESF foi a primeira insti­
tuição a produzir documentos formais problematizando a RM. No entan­

to, o tipo de situações incluídas no conceito, bem como o próprio conceito, 
foram-se alterando ao longo dos anos e dos documentos publicados. Ao 
longo do tempo foram-se usando designações como "fraude", "desonesti­

dade" ou "infrações à integridade científica", prevendo-se como tal a FFP, 

as QRP, mas também infrações a regras bioéticas, ou mesmo sabotagem. 

A ESF prevê ainda, ao longo do tempo, a misconduct das organizações. Já 

8 European S cience Foundation, por vezes em cooperação com a AI! European Academies 
(ALLEA) e o Office oj Research Integri(y (ORI). Uma vez mais, para detalhes sobre os proce­
dimentos metodológicos e resultados, veja-se Faria (in press) . 



os documentos produzidos pela OCDE variam bastante na quantidade de 

situações problematizadas corrio RM, incluindo a FFP mas também 9 assé­

dio e a "incompetência na investigação". Já os documentos da CE deSvalo­

rizam a RM face às questões éticas e de uso dual de· processos e produtos 

.científicos9
, limitando-a à FFP, ainda que a d~finição do que se entende por' 

fabricação de dados, por exemplo, varie entre documentos. No fi~tl, os 

vários d<?cumentos, ainda que emanados pela mesma instituição, revelam 

uma imagem de incoerência e inconsistência daquilo que se quer ver pro- I" 

blematizado, tornando difícil às organizações e aos investigadores .saber o 

que é ou não censurado. ' 

No geral, os documentos analisados são parcos em termos de conhe­

cimento baseado na evidência científica sobre a RM. O que significa que 

pouco se debruçam sobre o que, empiricamente, se sabe o fenómeno. Não 

deixa, portanto, de ser paradoxal que, na tentativa de se controlar a ativida­

de científica e especialm-ente a RM, pouca ou nenhuma referência se faça às 

evidências científicas sobre as suas características, causas ou frequência. Os 

documentos produzidos pela ESF sugerem que os comportamentos mais 

sérios são também os menos frequentes, e avançam que existem causas 

patológicas dado que os cientistas, enquanto seres humanos, são também 

alvo de tentações e pressões, apontando causas ligadas ao contexto de in­

vestigação cada vez mais complexo, à pressão para produzir e ao sistema de 

carreiras. No entanto, nenhuma evidência científica é avançada para apoiar 

as declarações. 

Um dos documentos da OCDE é claro, desde o início, ao propor a 

RM como uma forma de desvio ocupacional ou profissional, caindo em 

contradição, no entanto, quando refere, posteriormente, que a misconduct 

é uma falha moral. Mais identifica causas ligadas ao sistema de carreiras, 

à natureza da atividade científica, como a dificuldade na reprodução de 

resultados. Já os documentos analisados da CE são perfeitamente omissos 

nesta dimensão. Tudo significa, portanto, que o cónhecimento sobre RM, 

baseado em evidências científicas, é lacunar e raro. O que nã? impede, no 

entanto, as iniciativas para o regular, remetendo para um movimento clara­

mente político de intromissão na atividade de investigação. 

9 O uso dual ou misuse referem-se a processos e produtos científicos que podem ter 
consequências negativas consoante os seus usos, tais como alguns produtos químicos que 
po~em, potencialmente, ser usados como arruas químicas. 
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Os modelos de controlo sobre a RM, propostos pelas várias institui­

ções foram também eles diferentes e variado.s ao longo do tempo de aná­

lise. A ESF propõe a necessidade de se desenhar um modelo fortalecido 

de autorregulação da atividade cien'tífica, com códigos e procedimentos de 

nível pan-eu_ropeu para aplicação a todas as organizações de investigação 

que serão, por seu turno, as principais responsáveis na deteção e sanção 

de casos de RM, eventualmente auxiliados por corpos independentes. A 

OCDE, por seu turno, entende que não é possível a imposição de standards 

à escala europeia, já que os poliry-makers não estão disponíveis a sacrificar 

soberanias nacionais em matérias científicas. Antes propõe que sejam pro­

curadas e acordadas soluções para cada caso de investigação relevante em 

termos de colaboração internacional. Mais sugere que a deteção e sanção . 

da RM seja reservada ao sistema criminal, removendo-a do monopólio da 

comunidade científica que parece ser .incapaz de lidar com o problema. 

Finalmente, a CE r~utiliza os mecanismos que já detinha para a-valiar do 

cumprimento das regras de ética na investigação que financia, deste modo 

esquivando-se a propor qualquer sistema autónomo para a RM. 

Finalmente, as justificações avançadas para os "remédios" propostos 

para o mal da RM são relativamente consensuais ao longo do tempo e 

entre as instituições analisadas, referindo-se à necessidade de reafirmar a 

confiança do público e dos poliry-makers na cíência, a par dos novos desa­

fios lançados pela globalização recente da atividade cientifica e da respetiva 

comunidade. No entanto, a análise revela também diferentes· ansiedades. A 

ESF procura convencer os investigadores de que se devem manter dignos 

da confiança por parte dos dife.rentes consumidores da ciência que depen­

dem dos seus produtos e processos, é certo, mas dos quais a ciência depen-

. de também para obtenção dé financiamento e continuação da atividade. Os 

documentos da ESF referem ainda a abertura da E uropean Research Area10 

como a impulsionadora para a estandardização das práticas e procedimen­

tos, numa fase de expect~vel mobilidade acres'cida de investigadores, pro­

dutos e processos científicos, assim como dos benefícios e riscos associa­

dos à atividade científica. A OCDE faz eco das preocupações em torno do 

uso adequado de dinheiros públicos para a investigação que deve, por isso, 

garantir um sistema incorrupto e transparente. Além do mais, declara-se, 

a ciência só pode ser usada como base para a tomada de decisão política, 

10 Disponível em http: / / ec.europa.eu/ research/ era/ index_en.htm. 



social ou económica se se provar fidedigna e os grande.s empreendirnen­

tps colaborativos de investigação internacional devem ser procurados mas 

com uma repartição adequada dos custos entre os vários Estados e orga­

nizações intervenientes. Finalmente, a CE frisa o financiamento dado so­

~ente à investigação que cumpra os requisitos éticos essenciais (recorde-se 

que a RM não é propriamente autonomizada das questões éticas), essencial 

também aqui para a criação da European Resear_ch Area que deverá ajudar ao 

desenvolvimento da economia do conhecimento mais dinâmica e produ-, 

tiva do mundo, em cumprimento com a Estratégia de Lisboa. Ora, o que 

se retira da análise mais aprofundada dos dados obtidos através da análise 

documental, para além de um dissenso generalizado sobre o que é a RM e 

como deve ser prevenida ou sancionada, remete para a busca de soluções 

entre dois campos tensionais: entre globalização e harmonização, por um 

lado; e entre autorregulação e heterorregulação, por outro. 

No tocante ao primeiro campo tensional, a análise permite verificar -

da procura de modelos de controlo social da RM que conjuguem a diversi­

dade imposta pela globalização da ciência, com a vontade de harmonização 

e estandardização dos seus processos. É ao longo do continuum entre estes 

dois polos que os modelos serão apresentados, pois, apesar de haver pro­

postas diferentes entre as várias instituições, todas elas vão no sentido de 

criar modelos transgressivos de controlo sociaL Transgressivos porque devem 

ser aplicados transgredindo fronteiras geográficas, disciplinares ou institu­

cionais. Razão pela qual se busca a estandardização de princípios, regras 

e procedimentos, de modo a se ultrapassarem as dificuldades decorren­

tes da globalização e internacionalização da ciência11
. Ora, se a atividade 

científica atravessa fronteiras, também os riscos de RM deixam de estar 

limitados por fronteiras e os potenciais infratores, danos e vítimas podem 

ser encontrados atravessando áreas disciplinares, geográficas ou institucio­

nais. Assim, a abe.rtura do mercado científico, especificamente através da 

European ResearchArea, deve ser desenhada de tal modo que facilite o fluxo 

de financiamentos, produtos e ~ão-de-obra científica enquanto, simulta­

neamente, controla o potencial de ris-cos, danos ou incerteza, como aque-

11 Tal internacionalização reflete-se na mobilidade de investigadores, no estabeleci­
mento de investigações transfronteiriças, na disseminação internacional do conhecimento 
científico, dos produtos de I&D, de instrumentos e mesmo na distribuição de recursos 
financeiros. 

"' "-
2 
" w 

"' c: 
u 

" "C 
c: 
8 
"' E 
~ 
"' "' "' "' 0:: 

~ 
0:: 

·<! 
f­
ifi 
0:: 
w 
> z 
:o 
<! 
o 
> 
w 
o 
•<! 
U· 
<! 

"' tfi 
w 
> z 
<i 
u 
i= 

·W 



O) 
O) 

rn 
c: 
ü 
"' -c 
c: 
3 
"' E 
"" l:' 
rn 

"' "' "' "' 
~ 

"' ·« 
>-
Vi 

"' w 
> ·z 
=> 
« 
o 
> 
w 
o 
•« 
U· 
« 
(!) 

;::: 
(j] 
w 
> z 
<i 
u 
;::: 

·W 

les que podem provir de investigação contaminada por RM. Daí que os 

modelos de controlo . social ·propostos tenham como argumento essencial 

anecessidade de não deixar desvanecer a confiança que os consumidores 

(e especialmente, os financiadores) da ciência depositam sobre a atividade 

científica, apesar da crescent.e complexidade e incerteza acarretada pela sua 

internacionalização. O sistema tradicional de revisão de pares e a crença 

na autocorreção da ciência já não são aval suficiente para a integridade 

científica - daí que surja este movimento geral de regulação da atividade 

científica e da RM. 

O segundo polo de tensão prende-se com a oposição entre modelos 

propostos de autorregulação e modelos propostos de heterorregulação. 

Os primeiros são realizados pelos atores diretamente envolvidos na ciên­

cia, valorizando as interações pessoais, nomeadamente entre supervisores 

e supervisionados, que devem ser socializados nos princípios científicos, 

onde o exemplo do sénior é a regra implícita e a revisão por pares, o modo 

de policiamento. Os segundos são realizados através de atores externos à 

comunidade científica, nomeadamente o governo ou agências de financia­

mento, com vista especialmente ao uso. transparente e seguro de dinheiros 

públicos, e onde as regras e procedimentos são explícitos. 

A ESF frisa que, cada vez mais, a comunidade científica tefD que mos­

trar ao público que é capaz de lidar com casos de RM, logo, propõe um 

modelo que é ainda de autorregulação mas que deve ser mais formalizado, 

visível para o exterior e melhor adaptado à ciência atual. Donde a criação 

do European Code of Conduct que deve ser aceite universal e consensual­

mente. A OCDE, por seu turno, propõe um modelo de heterorregulação, 

nomeadamente através da cooperação entre os diferentes estados-membro 

implicados 'em colaborações internacionais de grande envergadura. Mais 

afirma, abertamente, que deveria ser permitido aos governos fazer exigên­

cias em termos de integridade, controlo de recursos públicos e utilidade 

dos resultados para políticas públicas. Os protocolos daquelas colabora­

ções internacionais serão, portanto, negociados caso a caso, incluindo as 

regras e formas de resolução de conflitos decorrentes de RM, que serão 

melhor decididos através de tribunais nacionais já que os cientistas são 

"juristas amadores". Defende~ explicitamente uma analogia erttre a RM 

e a criminalidade em geral, chamando aos Estados a responsabilidade de 

a prevenir e sancionar. Já a CE propõe um modelo de meta-controlo, reu-



' tilizando as estruturas pré-existentes para a aprovação ética dos proje_tos 

que financia. Sem justificar a adesão por um modelo de auto ou heteror­

regulação, a CE garante a estandardização de procedimentos através dos 

critérios que determina para á atribuição de fundos para a ir~vestigação. A 

legitimidade desta entidade financiadora permite-lhe chegar a uma solução 

prática que dispensa debates ou confrontos de perspetivas, justificações 

complexas, ou sequer negociação. 

) 

Conclusões 

Do que ficou explanado até aqui, alguns pontos devem ser ressalta­

dos. Desde logo, b facto de, apesar da crescente problem~tização e aten­

ção prestada à RM ou a formas específicas de práticas qluestionáveis na 

. investigação, parece não existir consenso sobre a definiçã? do fenómeno 
e suas características. Tal poderá ajudar a explicar porque razão os traba­

lhos empíricos realizados sobre- a RM, ainda que cadll. vez mais frequentes, 

sofram de uma série de limitações metodológicas e conceptuais que difi­

cultam a obtenção de uma imagem coerente sobre este tópico. Acresce 

que, tratando-se de potenciais comportamentos desviantes pometidos por 

profissionais no exercício das suas atividades de investigação, a sensibilida­

de do tópico limite o autorrelato e o registo oficial de dados por parte das 

organizações de investigação. 

No entanto, considerando a centralidade da atividade científica na 

vida social atual, assim como o valor económico acrescido que tem sido 

atribuído ao conhecimento e à I&D para o desenvolvimento da área euro­

peia, o estudo científico sobre a atividade científica é essencial.' Especial~ 

mente no que toca à atividade de RM, passível de criar danos económicos 

e outros, quer na própria ciência, quer na qualidade de vida dos utilizadores 

dos produtos e processos científicos. Nesse sentido, o trabalho empírico 

realizado pela autora, e acima resumido, vem colmatar algumas lacunas. 

Por um lado, oferece uma perspetiva qu~tativa das perceções dos 

académicos sobre a RM, nomeadamente as suas características e reação 

social à mesma. Por outro lado, articula o nível individual cdm o nível 
I 

organizacional, ao identificar os mecanismos que permitem expl!icar como 
I 
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e pç:>rque razão a RM pode ser um curso de ação possível num ambiente 

profissional onde a ênfase sobre _os objetivos de financiamento e de re­

conhecimento ultrapassam os objetivos de integridade cientí_fica. Oferece 

ainda uma análise dos mecanismos emergentes de controlo social da RM, 

ao nível supraindividual, por parte da European Science Foundation, OCDE e 

Comissão Europeia. Permite ainda verificar que o esforço de regulação da 

atividade científica se funda num dissenso vincado sobre o que deve ser 

considerado RM e quais os "remédios" que lhe devem ser aplicados. No 

entanto, o que surge, claramente, é a vontade de procurar novos modos de 

reafirmar a confiança do público e dos decision-makers no valor da ciência (e, 

logo, na utilidade da continuação do se~ financiamento), apesar dos riscos 

e danos potencialmefl:te acrescidos em virtude da tendência g~neralizada 

para uma ciência cada vez mais globalizada. Ora, é esse movimento de 

globalização que permitirá, precisamente, a abertura de um mercado inter­

nacional dos produtos e processos científicos_ e que surge como motor de 

crescimento da zona Europeia. 

Tais resultados aão nos podem' deixar indiferentes no que toca ao 

valor económico cada vez mais atribuído à prática científica e aos seus pro­

dutos. Podendo eventuali:nente levantar indagações acerca da qualidade da 

ciência produzida num ambiente onde os critérios do lucro e da utilidade 

económica parecem ter passado a ser centrai~, a par de condições de tra­

balho estruturalmente precárias e volúveis, onde as práticas discricionárias 

e as relações de poder, a pressão para a produção e a ausência de recursos 

são fatores de distribuição diferencial de oportunidades e recompensas aos 

investigadores. 

Uma última palavra, para defender, aão apenas um movimento de 

estudo empírico da RM, mas ainda a sua análise em níveis integra~os que 

tomem em consideraçã? a dimensão do comportamento individual, mas 

também os constrangimentos organizacion~is e as políticas públicas cien­

tíficas nacionais e internacionais. 
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